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APRESENTAÇÃO

Com o advento da Constituição de 1988, o direito à saúde ganhou status de direito 
fundamental e, em contrapartida, estabeleceu-se para o Estado um dever fundamental 
“consistente na elaboração de políticas sociais e econômicas para implementação de ações 
e serviços, garantindo um sistema universal e igualitário de acesso aos serviços públicos de 
saúde”. O direito fundamental à saúde, nos moldes estabelecidos no texto constitucional, 
consubstancia-se no direito ao acesso universal e igualitário às políticas públicas de saúde 
definidas pelo Poder Legislativo e implementadas pelo Poder Executivo. No intuito de concretizar 
o direito à saúde o legislador constituinte estabeleceu que os serviços públicos integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema único (GONDIM, 2019).

O Sistema Único de Saúde (SUS) “compreende um conjunto de ações e serviços para 
promoção, proteção e recuperação de saúde, executados pelos entes federativos, diretamente 
ou mediante a participação complementar da iniciativa privada, constituindo uma rede 
regionalizada e hierarquizada”. O SUS foi instituído pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, sendo regulamentado pelo Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que garante a 
“assistência terapêutica integral, inclusive a farmacêutica” (BRASIL, 1990, 2011b).

A assistência integral significa que a política pública deve englobar todos os níveis 
de complexidade de doenças, com diversas linhas de cuidado, desde a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, visando a diminuição dos riscos de doenças (e seus agravos); não 
podendo a integralidade ser compreendida como a obrigatoriedade do Poder Público fornecer 
indiscriminadamente e, independentemente do impacto financeiro, todos os tratamentos 
existentes para todas as pessoas (GONDIM, 2019).

A estruturação e organização da Assistência Farmacêutica para a prestação de um 
serviço efetivo e eficiente, garantindo o acesso universal e o uso racional de medicamentos é um 
dos maiores desafios vividos pelos gestores e profissionais que atuam no SUS, principalmente no 
contexto atual em que novas tecnologias surgem a uma velocidade impressionante, ocasionando 
uma busca incessante por novos tratamentos e uso indiscriminado de medicamentos. 

Nesse tocante, surge o questionamento de como compatibilizar a efetivação do 
direito à saúde, garantindo a melhor prestação da assistência terapêutica, considerando-
se, de um lado, o acesso universal e a integralidade do tratamento e, de outro, as limitações 
orçamentárias e a necessidade de decisões pautadas nas melhores evidências científicas.

As decisões sobre a formulação de políticas públicas de saúde perpassam por questões 
de ordem legal, econômico-financeira e técnico-cientifica, e “envolvem necessariamente 
escolhas alocativas a serem realizadas pelo poder público, que implicam inclusão e exclusão de 
ações e serviços”. Por isso, “devem ser pautadas por parâmetros técnico-científicos – objetivos 
e seguros – à luz das melhores evidências possíveis e com custo-benefício, de modo que se 
consiga equilibrar as variáveis envolvidas nesse processo de tomada de decisão” (GONDIM, 
2019).

Muitas vezes, a falta de conhecimento sobre as políticas públicas de saúde, 
especialmente no que se refere aos critérios técnicos utilizados para escolha dos medicamentos 
que integram as listas que compõem a Política de Assistência Farmacêutica favorece o aumento 
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do fenômeno da “Judicialização da Saúde”. Nesse tocante, a informação é um mecanismo 
indispensável ao processo de judicialização, seja de forma preventiva como meio de orientação 
dos atores desse processo, seja como ferramenta apta a contribuir para uma tomada de decisão 
mais qualificada pelo Judiciário em matéria de saúde.

Com o objetivo de facilitar o acesso à informação, contribuindo para a melhor 
compreensão da organização da Assistência Farmacêutica no Brasil e no Estado do Ceará, 
a Coordenadoria de Políticas de Assistência Farmacêutica (COPAF) elaborou este Guia para 
informar e orientar, de forma clara e objetiva, a população, os gestores, os profissionais de 
saúde e os operadores do direito.

O Guia foi elaborado com base nas normativas mais atualizadas sobre a estrutura 
e a organização da Assistência Farmacêutica no SUS, indicando nos quadros “SAIBA MAIS” 
e “PARA SABER MAIS” os hiperlinks (links) e referências que facilitam o acesso interativo às 
normas e às informações mais específicas sobre os diversos temas.
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1. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO SUS

1.1. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DO PRINCIPAL MARCO REGULATÓRIO DA 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO BRASIL

O direito à saúde, conforme estabelecido pela Constituição Federal de 1988, garante 
o acesso aos medicamentos integrantes das políticas públicas. A Assistência Farmacêutica é 
conceituada pela Lei nº 8.080/1990 como sendo um compromisso público e um dos campos 
de atuação do SUS por meio da execução de ações de assistência integral à saúde, inclusive a 
farmacêutica, estando relacionada à “formulação da política de medicamentos, equipamentos, 
imunobiológicos e outros insumos para a saúde e a participação na sua produção” (BRASIL, 
1988, 1990). 

A Assistência Farmacêutica tem passado por alterações significativas, principalmente 
no seu modelo lógico-conceitual. Nesse modelo, o acesso aos medicamentos é garantido pelo 
abastecimento por meio do ciclo logístico, que contempla, igualmente, o uso racional e integral 
às ações e serviços nas Redes de Atenção à Saúde (RAS), especialmente aos serviços de gestão 
clínica do medicamento.

Conforme figura abaixo, segue descrito o Modelo Lógico-Conceitual:
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1.1.1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO 
BRASIL

Para que se assegure o funcionamento efetivo das ações e serviços relativos à 
assistência integral à saúde, a Assistência Farmacêutica no SUS é organizada em três níveis 
(federal, estadual e municipal) e vinculada formalmente aos órgãos de saúde nas três esferas 
de governo. A Figura abaixo descreve a estrutura organizacional da Assistência Farmacêutica 
no âmbito da União, Estados e Municípios.

Um dos principais marcos regulatórios foi a publicação da Política Nacional de 
Medicamentos (PNM), por meio da Portaria  GM/MS nº 3.916/1998, que tem como base os 
princípios e diretrizes do SUS e propósito precípuo o de garantir a necessária segurança, eficácia 
e qualidade dos medicamentos, a promoção do uso racional e o acesso da população àqueles 
considerados essenciais. Dentre as suas principais diretrizes, a reorientação da Assistência 
Farmacêutica destaca-se como prioritária para que o modelo de Assistência Farmacêutica seja 
reorientado de modo a que “não se restrinja à aquisição e à distribuição de medicamentos” 
(BRASIL, 1998). 

Essa Política procurou detalhar as funções e responsabilidades quanto à Assistência 
Farmacêutica no âmbito das três esferas de gestão do SUS (União, Estados e Municípios), 
incluindo as atividades de seleção, programação, aquisição, armazenamento e distribuição, 
controle de qualidade e utilização de medicamentos com base em critérios epidemiológicos 
(BRASIL, 1998).

Em 2004, foi instituída a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), por 
meio da Resolução CNS nº 338, resultado das deliberações do processo de participação social 
na 1ª Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica, ocorrida em 2003. 
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Naquela ocasião, a Assistência Farmacêutica foi definida como uma política norteadora para a 
formulação de políticas setoriais e conceituada sendo como: 

Um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto 
individual como coletiva, tendo o medicamento como insumo essencial e visando o acesso 
e seu uso racional. Este conjunto envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de 
medicamentos e insumos, bem como a sua seleção, programação, aquisição, distribuição, 
dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, acompanhamento e 
avaliação de sua utilização, na perspectiva da obtenção de resultados concretos e da 
melhoria da qualidade de vida da população (BRASIL, 2004).

Com a edição da Lei nº 12.401, que altera a Lei Orgânica da Saúde, foram estabelecidas 
a assistência terapêutica integral e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do SUS. A 
assistência terapêutica integral foi definida como: “a dispensação de medicamentos e produtos 
de interesse para saúde, cuja prescrição esteja em conformidade com as diretrizes terapêuticas 
definidas em protocolo clínico para a doença ou agravo à saúde a ser tratado ou, na ausência 
do protocolo, com base nas relações de medicamentos instituídas pelo gestor federal do SUS 
ou, de forma suplementar, pelos gestores estaduais e municipais” (BRASIL, 2011a).

A referida Lei criou a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS 
(CONITEC), que tem por finalidade assessorar o Ministério da Saúde (MS) quanto à incorporação, 
exclusão ou alteração de novos medicamentos, produtos e procedimentos, bem como a 
constituição ou a alteração de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica. Indicou também que, 
na falta de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, a dispensação será realizada:

1.	 com base nas relações de medicamentos instituídas pelo gestor federal do SUS, 
observadas as competências estabelecidas nesta Lei, e a responsabilidade pelo 
fornecimento será pactuada na Comissão Intergestores Tripartite (CIT);

2.	 no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de forma suplementar, com base 
nas relações de medicamentos instituídas pelos gestores estaduais do SUS, e a 
responsabilidade pelo fornecimento será pactuada na Comissão Intergestores Bipartite 
(CIB);

3.	 no âmbito de cada Município, de forma suplementar, com base nas relações de 
medicamentos instituídas pelos gestores municipais do SUS, e a responsabilidade pelo 
fornecimento será pactuada no Conselho Municipal de Saúde” (BRASIL, 2011a).
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SAIBA MAIS – O QUE É A CONITEC?

A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) foi criada pela 
Lei nº 12.401 de 2011, que dispõe sobre a assistência terapêutica e a incorporação de 
tecnologia em saúde no âmbito do SUS. A CONITEC, assistida pelo Departamento de 
Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde (DGITS), tem por objetivo assessorar 
o MS nas atribuições relativas à incorporação, exclusão ou alteração de tecnologias 
em saúde pelo SUS, bem como na constituição ou alteração de Protocolo Clínico e 
Diretriz Terapêutica (PCDT).
Tendo em vista maior agilidade, transparência e eficiência na análise dos processos de 
incorporação de tecnologias, a nova legislação fixa o prazo de 180 dias (prorrogáveis 
por mais 90 dias) para a tomada de decisão, bem como inclui a análise baseada em 
evidências, levando em consideração aspectos como eficácia, acurácia, efetividade e 
a segurança da tecnologia, além da avaliação econômica comparativa dos benefícios e 
dos custos em relação às tecnologias já existentes, denominada custo-efetividade. A 
Lei ainda estabelece a exigência do registro prévio do produto na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), com precificação pela Câmara de Regulação do Mercado 
de Medicamento (CMED), para que este possa ser avaliado para a incorporação no 
SUS.

PARA SABER MAIS
•	 Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011. (hiperlink)
•	 Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011. (hiperlink)
•	 SITE CONITEC - http://conitec.gov.br/. (hiperlink)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12401.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7646.htm
http://conitec.gov.br/
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SAIBA MAIS – O QUE É UM PROTOCOLO CLÍNICO E 
DIRETRIZ TERAPÊUTICA (PCDT)?

O Protocolo Clínico e Diretriz Terapêutica (PCDT) é um documento que estabelece 
os critérios para o diagnóstico da doença ou do agravo à saúde; o tratamento 
preconizado, com os medicamentos e demais produtos apropriados, quando couber; 
as posologias recomendadas; os mecanismos de controle clínico; e o acompanhamento 
e a verificação dos resultados terapêuticos, a serem seguidos pelos gestores do SUS. 
Deve ser baseado em evidência científica e considerar critérios de eficácia, segurança, 
efetividade e custo-efetividade das tecnologias recomendadas. Importante ressaltar 
que os PCDTs são de natureza obrigatória.

Outros documentos que também são importantes:
- As Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas (DDT) em Oncologia são documentos baseados 

em evidência científica que visam nortear as melhores condutas na área da Oncologia. 

A principal diferença em relação aos PCDT é que, por conta do sistema diferenciado de 

financiamento dos procedimentos e tratamentos em oncologia, este documento não se 

restringe às tecnologias incorporadas no SUS, mas sim, ao que pode ser oferecido a este 

paciente, considerando o financiamento repassado aos centros de atenção e a autonomia 

destes na escolha da melhor opção para cada situação clínica. As DDTs são diretrizes e não 

são de natureza obrigatória.

- Os  Protocolos de Uso  são documentos normativos de escopo mais estrito, que 

estabelecem critérios, parâmetros e padrões para a utilização de uma tecnologia específica 

em determinada doença ou condição.

- As Diretrizes Nacionais/Brasileiras são documentos norteadores das melhores práticas 

a serem seguidas por profissionais de saúde e gestores, sejam eles do setor público ou 

privado da saúde.

- As Linhas de Cuidados apresentam a organização do sistema de saúde para garantir um 

cuidado integrado e continuado, com o objetivo de atender às necessidades de saúde do 

usuário do SUS em sua integralidade.

PARA SABER MAIS
•	 Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011. (hiperlink)
•	 SITE CONITEC – PROTOCOLOS E DIRETRIZES- http://conitec.gov.br/index.php/protoco-

los-e-diretrizes. (hiperlink)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12401.htm
http://conitec.gov.br/index.php/protocolos-e-diretrizes
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Em 2011, foi publicado o Decreto nº 7.508, que regulamenta a Lei no 8.080/1990 
e dispõe sobre a organização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, sendo considerado um marco da legislação do SUS. Na área da 
assistência, define a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) como a “seleção 
e a padronização de medicamentos indicados para atendimento de doenças ou de agravos 
no âmbito do SUS” (art. 25) e que o “Estado, o Distrito Federal e o Município poderão adotar 
relações específicas e complementares de medicamentos, em consonância com a RENAME, 
respeitadas as responsabilidades dos entes pelo financiamento de medicamentos, de acordo 
com o pactuado nas Comissões Intergestores” (art. 27) (BRASIL, 2011b).

Nesse Decreto, em seu Art. 28, também é definido o acesso universal e igualitário à 
Assistência Farmacêutica pressupondo que, cumulativamente:

1.	 estar o usuário assistido por ações e serviços de saúde do SUS; 
2.	 ter o medicamento sido prescrito por profissional de saúde, no exercício regular de suas 

funções no SUS;
3.	 estar a prescrição em conformidade com a RENAME e os PCDT ou com a relação específica 

complementar estadual, distrital ou municipal de medicamentos; 
4.	 ter a dispensação ocorrido em unidades indicadas pela direção do SUS” (BRASIL, 2011b). 
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SAIBA MAIS – O QUE É A RENAME?

A Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) compreende a seleção 
e a padronização de medicamentos indicados para atendimento de doenças ou de 
agravos no âmbito do SUS. É uma publicação do MS, sendo a CONITEC responsável 
pela sua atualização.
Contém a descrição dos medicamentos considerados essenciais destinados ao 
atendimento dos problemas prioritários de saúde da população. Trata-se de um 
instrumento técnico-científico, formulado com o objetivo de orientar a oferta, a 
prescrição e a dispensação de medicamentos, sendo organizada de forma a identificar 
os medicamentos oferecidos em todos os níveis de atenção e nas linhas de cuidado 
do SUS, respeitando as especificidades e complexidades, desde a Atenção Básica 
até os serviços mais complexos e, assim, promover a saúde pelo uso racional de 
medicamentos.
O elenco da RENAME deve estar em consonância com os PCDT e outras diretrizes 
clínicas publicadas pelo MS, a fim de harmonizar a oferta de cuidado no SUS e evitar 
duplicidade e conflitos de conduta.
Resumindo, a RENAME é orientadora do financiamento e do acesso a medicamentos 
no âmbito do SUS e é um instrumento promotor do uso racional.

Em seus anexos constam as seguintes relações:
1.	 Relação Nacional de Medicamentos do Componente Básico;
2.	 Relação Nacional de Medicamentos do Componente Estratégico; 
3.	 Relação Nacional de Medicamentos do Componente Especializado; 
4.	 Relação Nacional de Insumos; 
5.	 Relação Nacional de Medicamentos de Uso Hospitalar.

A última atualização da RENAME ocorreu em 2020: hiperlink para a RENAME 2020 - 
http://conitec.gov.br/images/Rename-2020-final.pdf - (hiperlink)

PARA SABER MAIS
•	 Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011.  (hiperlink)
•	 Resolução nº 1, de 17 de janeiro de 2012.  (hiperlink)
•	 Resolução CIT/MS nº 25, 31 de agosto de 2017.  (hiperlink)
•	 Portaria nº 3.733, de 22 de novembro de 2018.  (hiperlink)
•	 Portaria nº3.047, de 28 de novembro de 2019, estabelece a RENAME 2020. (hi-

perlink)
•	 SITE MS - RENAME - http://portalms.saude.gov.br/saude-de-a-z/rename.  (hiperlink)

http://conitec.gov.br/images/Rename-2020-final.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7508.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cit/2012/res0001_17_01_2012.html
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/19337356/do1-2017-10-05-resolucao-n-25-de-31-de-agosto-de-2017-19337298#:~:text=Estabelece%20as%20diretrizes%20de%20atualiza%C3%A7%C3%A3o,Sistema%20%C3%9Anicode%20Sa%C3%BAde%20(SUS).
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/51521075
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-3.047-de-28-de-novembro-de-2019-230549540
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-3.047-de-28-de-novembro-de-2019-230549540
https://antigo.saude.gov.br/saude-de-a-z/rename
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Ainda em 2011, foi publicada a Portaria GM/MS nº 2.928, que dispõe sobre os 
parágrafos 1º e 2º do Art. 28 do Decreto n° 7.508/2011, que versa, em seu Art.1º, sobre a 
possibilidade dos entes federativos ampliarem o acesso do usuário à Assistência Farmacêutica, 
desde que questões de saúde pública a justifiquem, e sobre a competência do MS de estabelecer 
regras diferenciadas de acesso aos medicamentos de caráter especializado. No Art.2º, para os 
fins do disposto no Art. 1º, poderão ser aceitas documentações oriundas de serviços privados 
de saúde no âmbito do SUS, desde que respeitadas as regulamentações dos Componentes 
da Assistência Farmacêutica definidas pelo SUS e as pactuações realizadas nas Comissões 
Intergestores Tripartite (CIT) e Bipartite (CIB) (BRASIL, 2011c).

Dessa forma, com as publicações da Lei nº 12.401/2011, do Decreto nº 7.508/2011 
e da Portaria GM/MS nº 2.928/2011, a assistência terapêutica integral passou a ser vinculada a 
dois instrumentos principais que orientam o acesso universal e igualitário aos medicamentos 
no SUS: os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas (PCDT) e as relações de medicamentos  
(BRASIL, 2011a, 2011b, 2011c).

Recentemente, sobre a obrigatoriedade do Poder Público fornecer medicamentos 
não incorporados ao SUS, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), nos autos do Recurso Especial n. 
1.657.156, afetado ao Rito dos Recursos Repetitivos, fixou a seguinte tese: 

A concessão de medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a presença 
cumulativa dos seguintes requisitos: 
1.	 comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por 

médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, 
assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo 
SUS; 

2.	 capacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; 
3.	 existência de registro do medicamento na ANVISA, observados os usos autorizados pela 

agência. (BRASIL, 2018).

Na mesma linha, a orientação do Conselho Nacional de Justiça  (CNJ), por meio das 
Jornadas de Direito da Saúde, é no sentido de que o médico deve demonstrar por relatório 
detalhado o tratamento, medicamentos, dosagens, bem como a imprescindibilidade/
necessidade do medicamento pleiteado e ineficácia/inefetividade do tratamento ofertado 
pelo sistema público de saúde, uma vez que a regra deve ser a opção pelas políticas públicas 
desenvolvidas pelo SUS, senão vejamos:

A inefetividade do tratamento oferecido pelo Sistema Único de Saúde – SUS, no caso 
concreto, deve ser demonstrada por relatório médico que a indique e descreva as normas 
éticas, sanitárias, farmacológicas (princípio ativo segundo a denominação comum brasileira) 
e que estabeleça o diagnóstico da doença (classificação internacional de doenças), indicando 
o tratamento eficaz, periodicidade, medicamentos, doses e fazendo referência ainda sobre a 
situação do registro ou uso autorizado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 
fundamentando a necessidade do tratamento com base em medicina de evidências”. (STJ 
– Recurso Especial. Resp. nº 1.657.156, Rel. Min. Benedito Gonçalves – 1ª Seção Cível. 
Julgamento Repetitivo dia 25.04.2018 – Tema 106). (ENUNCIADO Nº 12 DA I JORNADA DO 
DIREITO DA SAÚDE, COM REDAÇÃO ALTERADA NA III JORNADA) (BRASIL, 2019).

Nas ações individuais que buscam o fornecimento de medicamentos não incorporados em 
atos normativos do Sistema Único de Saúde – SUS, sob pena de indeferimento do pedido, 
devem ser observados cumulativamente os requisitos estabelecidos pelo STJ, no julgamento 
do RESP n. 1.657.156, e, ainda, os seguintes critérios:
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1.	 o laudo médico que ateste a imprescindibilidade do medicamento postulado poderá ser 
informado através da apresentação de notas técnicas, pareceres ou outros documentos 
congêneres e da produção de prova pericial;

2.	 a impossibilidade de fornecimento de medicamento para uso off label ou experimental, 
salvo se houver autorização da ANVISA;

3.	 os pressupostos previstos neste enunciado se aplicam a quaisquer pedidos de 
tratamentos de saúde não previstos em políticas públicas”. (ENUNCIADO Nº 75 INCLUÍDO 
NA III JORNADA DO DIREITO DA SAÚDE – 18.03.2019) (BRASIL, 2019).

Assim, tem-se que a orientação é no sentido de que devem ser priorizadas as 
ações e serviços de saúde ofertados pelo SUS, somente de forma excepcional, devidamente 
comprovada, é possível a concessão judicial de medicamento fora das listas do SUS.  

É importante deixar claro que as necessidades da população vão além da questão 
do acesso a medicamentos, requerendo ações articuladas ao processo de atenção à saúde que 
possam garantir a continuidade do cuidado, bem como a prevenção e resolução de problemas 
ligados à farmacoterapia, pois o uso irracional de medicamentos leva ao sofrimento humano, 
incapacidade, redução na qualidade de vida e morte. 

Um novo olhar para a Assistência Farmacêutica se faz necessário, tendo em vista 
que deve estar integrada de forma singular ao processo de cuidado em saúde, a fim de dar 
resposta à atual e futura situação epidemiológica do Estado, do Brasil e do mundo, em que 
diversos fatores, a exemplo o envelhecimento da população, a ascensão das doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNT) - como a hipertensão arterial sistêmica (HAS) e diabetes mellitus 
(DM) - , as violências, os desastres ambientais, a emergência de doenças infecciosas, bem como 
o aumento da cobertura dos serviços, a utilização de alta tecnologia, a maior exigência do 
usuário, entre outros, fazem com que as demandas e gastos com saúde e, consequentemente, 
com medicamentos, cresçam a níveis difíceis de serem suportados pelos sistemas de saúde 
(PEREIRA, 2007; CORRER et al, 2011)

Salienta-se, então, que o acesso e a promoção do uso racional de medicamentos 
tornam-se, assim, uma premente necessidade para assegurar uma maior resolutividade das 
ações e minimizar os efeitos negativos do orçamento da saúde (CFF, 2015).



19

PARA SABER MAIS
•	 Lei Orgânica da Saúde Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 - (http://www.planalto.

gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm). (hiperlink)
•	 Portaria GM/MS Nº 3.916, de 30 de outubro de 1998 -  Política Nacional de Me-

dicamentos (PNM) (https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/1998/
prt3916_30_10_1998.html). (hiperlink) 

•	 Resolução CNS Nº 338, de 06 de maio de 2004 - Política Nacional de Assistência Far-
macêutica (PNAF)(hiperlink para a PNAF), por meio da (https://bvsms.saude.gov.br/
bvs/saudelegis/cns/2004/res0338_06_05_2004.html). (hiperlink)

•	 Portaria GM/MS Nº 2.928, de 12 de dezembro de 2011 - (http://bvsms.saude.gov.br/
bvs/saudelegis/gm/2011/prt2928_12_12_2011.html). (hiperlink)

•	 Recurso repetitivo (RESP Nº 1.657.156) de 2018 – (http://www.stj.jus.br/sites/portalp/
Paginas/Comunicacao/Noticias-antigas/2018/2018-04-25_12-20_Primeira-Secao-de-
fine-requisitos-para-fornecimento-de-remedios-fora-da-lista-do-SUS.aspx). (hiper-
link)

•	 Enunciado Nº 12 e Nº 75 da III Jornada de Direito à Saúde em 2018 (https://www.cnj.
jus.br/wp-content/uploads/2019/03/e8661c101b2d80ec95593d03dc1f1d3e.pdf). 
(hiperlink)

1.2. ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO CEARÁ

Desde 2019, a Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (SESA) vem passando por 
diversas transformações na busca de unir inovação e eficiência na prestação de serviço público 
de saúde de excelência para a população cearense, com um modelo de gestão baseado em 
resultados, por meio de indicadores e metas. Na nova estrutura organizacional da SESA, a 
Assistência Farmacêutica está contemplada estrategicamente na perspectiva das políticas 
públicas de saúde como Coordenadoria de Políticas de Assistência Farmacêutica (COPAF) 
vinculada à Secretaria Executiva de Políticas de Saúde (SEPOS), e tendo na sua estrutura a Célula 
de Assistência Farmacêutica (CEASF), ficando a operação logística, bem como a execução das 
compras, a cargo da Secretaria Executiva Administrativo Financeira (SEAFI), através da Célula 
de Gestão de Logística de Recursos Biomédicos (CEGBI) e da Célula de Execução de Compras de 
Recursos Biomédicos (CEBIO).

A COPAF tem como principais competências “formular e coordenar a Política Estadual 
de Assistência Farmacêutica (PEAF)” e “subsidiar a SESA na formulação de políticas, diretrizes 
e metas para as áreas e temas estratégicos necessários à implementação da PEAF”.

Vários são os desafios da Assistência Farmacêutica, o principal deles é a mudança 
do foco da logística para a gestão da clínica, mantendo a capacidade técnica operacional da 
logística, que é avaliada como uma experiência exitosa da gestão estadual. O novo  modelo de 
organização do sistema estadual de saúde conta no nível regional com cinco Superintendências 
Regionais, uma em cada Região de Saúde, Fortaleza, Sobral, Cariri, Sertão Central e Litoral 
Leste/Jaguaribe, que assumem a responsabilidade de garantir a estrutura e os processos 
relacionados à logística e ao acesso aos medicamentos, bem como ao seu uso racional (CEARÁ, 
2019a,  2019b).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/1998/prt3916_30_10_1998.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2004/res0338_06_05_2004.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2928_12_12_2011.html
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias-antigas/2018/2018-04-25_12-20_Primeira-Secao-define-requisitos-para-fornecimento-de-remedios-fora-da-lista-do-SUS.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias-antigas/2018/2018-04-25_12-20_Primeira-Secao-define-requisitos-para-fornecimento-de-remedios-fora-da-lista-do-SUS.aspx
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/03/e8661c101b2d80ec95593d03dc1f1d3e.pdf
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PARA SABER MAIS
•	 Lei nº17.006, de 30 de setembro de 2019, que dispõe sobre a integração, no 

âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, das a ações e dos serviços de saúde 
em Regiões de Saúde no Estado do Ceará. Diário Oficial do Estado, Poder exec-
utivo, Fortaleza, CE, 30 set. 2019. (https://belt.al.ce.gov.br/index.php/legisla-
cao-do-ceara/organizacao-tematica/seguridade-social-e-saude/item/6785-lei-n-
17-006-30-09-19-d-o-30-09-19) (hiperlink)

•	 PORTARIA Nº 3.339, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019 (hiperlink)
•	 Decreto nº 33.381, de 03 de dezembro de 2019, que estabelece a nova estrutu-

ra organizacional da SESA (https://www.saude.ce.gov.br/wp-content/uploads/
sites/9/2018/06/do20191204p03a06_dez2019.pdf) (hiperlink)

•	 Organograma SESA/CE – 2019 – (https://www.saude.ce.gov.br/wp-content/up-
loads/sites/9/2019/09/Organograma_Sesa_v2.pdf) (hiperlink)

1.3. ENTENDENDO COMO SE DÁ O ACESSO E O FINANCIAMENTO DOS 
COMPONENTES DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

A Constituição Federal de 1988 determina que as três esferas de governo (federal, 
estadual e municipal) financiem o SUS, por meio de recursos do orçamento da seguridade 
social, da União, Estados, Distrito Federal, Municípios e outras fontes (BRASIL, 1988). O 
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde 
se dão na forma de blocos de financiamento com o respectivo monitoramento e controle. A 
Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro 2017, que foi posteriormente alterada 
pela Portaria GM/MS nº 3.992, de 28 de dezembro 2017, que dispõe sobre o financiamento e 
a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do SUS, 
onde em seu Art. 3º declara que os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS), destinados as 
despesas com ações e serviços públicos de saúde, a serem repassados na modalidade fundo 
a fundo aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios serão organizados e transferidos na 
forma dos seguintes blocos de financiamento:

I - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde; e
II - Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde  (BRASIL, 2017b, 

2017c).
O Art. 1.150 desta Portaria declara, para fins de transparência, que a Diretoria-

Executiva do FNS/SE/MS divulgará, em seu sítio eletrônico, as informações sobre as 
transferências de recursos federais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
custeio e investimento de ações e serviços públicos de saúde, organizando-as e identificando-
as por grupos relacionados ao nível de atenção ou à área de atuação, a Assistência Farmacêutica 
sendo então identificada como um grupo de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(BRASIL, 2017c).

Atualmente, a COPAF lidera o processo de elaboração da Relação Estadual de 

https://belt.al.ce.gov.br/index.php/legislacao-do-ceara/organizacao-tematica/seguridade-social-e-saude/item/6785-lei-n-17-006-30-09-19-d-o-30-09-19
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-3.339-de-17-de-dezembro-de-2019-234034363
https://www.saude.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/9/2018/06/do20191204p03a06_dez2019.pdf
https://www.saude.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/9/2019/09/Organograma_Sesa_v2.pdf
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Medicamentos (RESME), que tem o objetivo de promover a padronização de uma relação única 
para o Estado que contemple as particularidades e necessidades das unidades de saúde em 
todos os níveis de atenção.  A RESME será composta de anexos contendo medicamentos e 
insumos da atenção primária, do componente estratégico e especializado, da urgência e 
emergência, da saúde prisional e da atenção terciária. 

PARA SABER MAIS
•	 Portaria Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro 2017(http://bvsms.saude.

gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html )(hiperlink)
•	 Portaria GM/MS nº 3.992, de 28 de dezembro 2017 (http://bvsms.saude.gov.br/

bvs/saudelegis/gm/2017/prt3992_28_12_2017.html)(hiperlink)

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt3992_28_12_2017.html
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PARA SABER MAIS
•	 http://portalms.saude.gov.br/assistencia-farmaceutica/medicamentos-rename/

componente-basico-da-assistencia-farmaceutica-cbaf (hiperlink)
•	 Portaria de Consolidação GM/MS nº 2 de 2017 -  (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/

saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html (hiperlink)
•	 Portaria de Consolidação GM/MS nº 6 de 2017 - (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/

saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html) (hiperlink)
•	 Portaria GM/MS nº 3.992, de 28 de dezembro 2017 (http://bvsms.saude.gov.br/

bvs/saudelegis/gm/2017/prt3992_28_12_2017.html) (hiperlink)
•	 Portaria GM/MS nº 3.193 de 2019 (https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-

3.193-de-9-de-dezembro-de-2019-232399751) (hiperlink)

- PARTICULARIDADES DA OPERACIONALIZAÇÃO DOS MEDICAMENTOS PARA A 
ATENÇÃO BÁSICA NO ESTADO DO CEARÁ

No Estado do Ceará, desde 1999, os medicamentos para a Atenção Básica são 
adquiridos de forma centralizada pela SESA para a grande maioria dos Municípios (182 dos 
184 no ano de 2020 – exceção Fortaleza e Sobral), sendo os recursos financeiros advindos 
das contrapartidas federal e municipal transferidos ao Fundo Estadual de Saúde (FUNDES), 
em cumprimento a um termo de adesão celebrado entre os Municípios e a SESA/CE, por meio 
de pactuação na CIB para execução da compra. Tal procedimento gera ganho de escala e 
eficiência, possibilitando aos Municípios a ampliação da oferta de medicamentos e insumos. 
Nos municípios de Fortaleza e Sobral, a contrapartida estadual é repassada em medicamentos 
conforme programação pré estabelecida. 

Para 2021, essa política foi regulamentada através da Resolução da CIB/CE nº 
58/2020, que trata do Elenco da Assistência Farmacêutica Básica (AFB) que é composto por 
105 medicamentos e insumos.

O elenco de medicamentos é baseado na RENAME e anualmente é revisada pela 
Câmara Técnica da Assistência Farmacêutica da CIB/CE, na perspectiva das Linhas de Cuidado 
prioritárias, cabendo a cada Município estabelecer seu próprio elenco baseado nessa pactuação, 
de acordo com suas características epidemiológicas e oferta de serviços. 

Uma outra particularidade do Estado do Ceará, é a pactuação de um elenco 
complementar da Atenção Básica denominado de Política da Assistência Farmacêutica 
Secundária. Essa política, criada em 2009, contempla o financiamento bipartite (Estado 
e Municípios) e a aquisição de medicamentos para os agravos que não possuem cobertura 
farmacoterapêutica e que não se enquadram na definição dos componentes de financiamento 
da Assistência Farmacêutica. A adesão dos Municípios acontece na mesma lógica para o CBAF, 
em que o Município ao aderir a esta modalidade deve assinar um Termo de Adesão com o 
Estado, com vigência de um ano, para a compra centralizada.

Para 2021, essa política foi regulamentada através da Resolução da CIB/CE nº 
59/2020, que trata do Elenco da Assistência Farmacêutica Secundária (AFS) que é composto 
por 40 medicamentos e insumos.

http://portalms.saude.gov.br/assistencia-farmaceutica/medicamentos-rename/componente-basico-da-assistencia-farmaceutica-cbaf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt3992_28_12_2017.html
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-3.193-de-9-de-dezembro-de-2019-232399751
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(*) Exceto os Municípios de Fortaleza e Sobral, que não fizeram adesão ao processo de compra centralizada, 
assumindo as responsabilidades de programação, aquisição, armazenamento e dispensação dos medicamentos 
do CBAF. Mas em relação aos recursos de contrapartida do Estado, esses municípios fazem a programação e o 
processo de aquisição e distribuição fica a cargo da SESA.

PARA SABER MAIS
•	 http://portalms.saude.gov.br/assistencia-farmaceutica/medicamentos-rename/

componente-basico-da-assistencia-farmaceutica-cbaf (hiperlink)
•	 Portaria de Consolidação GM/MS Nº 2 de 2017 -  (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/

saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html) (hiperlink)
•	 Portaria de Consolidação GM/MS Nº 6 de 2017 - (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/

saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html ) (hiperlink)
•	 Portaria GM/MS Nº 3.992, de 28 de dezembro 2017 (http://bvsms.saude.gov.br/

bvs/saudelegis/gm/2017/prt3992_28_12_2017.html) (hiperlink)
•	 Portaria GM/MS Nº 3.193 de 2019 (https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-

3.193-de-9-de-dezembro-de-2019-232399751) (hiperlink)
•	 medicamentos AFB para 2021 – Resolução Nº 58/2020 CIB/CE (https://www.

saude.ce.gov.br/download/resolucoes-cib-2020/) (hiperlink)
•	 Elenco medicamentos AFS para 2021 – Resolução Nº 59/2020 CIB/CE (https://

www.saude.ce.gov.br/download/resolucoes-cib-2020/) (hiperlink)

http://portalms.saude.gov.br/assistencia-farmaceutica/medicamentos-rename/componente-basico-da-assistencia-farmaceutica-cbaf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt3992_28_12_2017.html
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-3.193-de-9-de-dezembro-de-2019-232399751
https://www.saude.ce.gov.br/download/resolucoes-cib-2020/
https://www.saude.ce.gov.br/download/resolucoes-cib-2020/
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Importante ressaltar a articulação da Coordenadoria de Políticas de Assistência 
Farmacêutica (COPAF), Célula de Gestão da Logística de Recursos Biomédicos (CEGBI), 
Coordenadoria de Vigilância Epidemiológica e Prevenção em Saúde (COVEP) e Célula de Vigilância 
Epidemiológica (CEVEP), com o objetivo de realizar melhores estratégias de atendimento 
destes agravos. 

PARA SABER MAIS
•	 http://portalms.saude.gov.br/assistencia-farmaceutica/medicamentos-rename/

cesaf (hiperlink)
•	 Portaria de Consolidação GM/MS nº 2 de 2017 -  (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/

saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html) (hiperlink)
•	 Portaria de Consolidação GM/MS nº 6 de 2017 - (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/

saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html) (hiperlink)
•	 - Portaria GM/MS nº 3.992, de 28 de dezembro 2017 (http://bvsms.saude.gov.br/

bvs/saudelegis/gm/2017/prt3992_28_12_2017.html) (hiperlink)

http://portalms.saude.gov.br/assistencia-farmaceutica/medicamentos-rename/cesaf 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt3992_28_12_2017.html
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PARA SABER MAIS
•	 LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA DO PROGRAMA HIV/AIDS  - http://sistemas.aids.gov.

br/incentivo/referencia.htm (hiperlink)
•	 Lei nº 9.313, de 13 de novembro de 1996 ( http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/

leis/L9313.htm)(hiperlink)
•	 Resolução CIB/CE Nº 75 de 2019 (https://www.saude.ce.gov.br/wp-content/up-

loads/sites/9/2019/04/resolucao_75_2019.pdf) (hiperlink)
•	 Resolução CIB/CE Nº 139 de 2017 (https://www.saude.ce.gov.br/wp-content/up-

loads/sites/9/2018/06/resolucao_139_2017.pdf) (hiperlink)
•	 http://www.aids.gov.br/pt-br (hiperlink)
•	 http://portalms.saude.gov.br/saude-de-a-z/aids-hiv#tratamento (hiperlink)
•	 http://www.aids.gov.br/pt-br/profissionais-de-saude/hiv/protocolos-clinic-

os-e-manuais (hiperlink)
•	 TESTES RÁPIDOS - http://www.aids.gov.br/pt-br/profissionais-de-saude/testes-rapi-

dos (hiperlink)
•	 Portaria nº 2313, de 19 de dezembro de 2002 - http://www.ensp.fiocruz.br/por-

tal-ensp/judicializacao/pdfs/295.pdf (hiperlink)

http://sistemas.aids.gov.br/incentivo/referencia.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9313.htm
https://www.saude.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/9/2019/04/resolucao_75_2019.pdf
https://www.saude.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/9/2018/06/resolucao_139_2017.pdf
http://portalms.saude.gov.br/saude-de-a-z/aids-hiv#tratamento
http://www.aids.gov.br/pt-br/profissionais-de-saude/hiv/protocolos-clinicos-e-manuais
http://www.aids.gov.br/pt-br/profissionais-de-saude/testes-rapidos
http://www.ensp.fiocruz.br/portal-ensp/judicializacao/pdfs/295.pdf
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https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/July/23/Tabela-de-Situacoes-Clinicas-do-Componente-Especializado.pdf
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https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/July/06/LME-julho2020.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html
http://u.saude.gov.br/images/pdf/2015/maio/05/roteiro-de-uso-horus-especializado-v2-2.pdf 
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PARA SABER MAIS
•	 http://portalms.saude.gov.br/assistencia-farmaceutica/medicamentos-rename/

componente-especializado-da-assistencia-farmaceutica-ceaf (hiperlink)
•	 http://conitec.gov.br/index.php/protocolos-e-diretrizes (hiperlink)
•	 Portaria de Consolidação GM/MS Nº 2 de 2017 -   http://bvsms.saude.gov.br/bvs/

saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html (hiperlink)
•	 Portaria de Consolidação GM/MS Nº 6 de 2017 - http://bvsms.saude.gov.br/bvs/

saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html (hiperlink)
•	 Portaria GM/MS Nº 13, de 6 de janeiro de 2020, que Altera o Título IV do Anexo 

XXVIII da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 
que dispõe sobre as regras de financiamento e execução do Componente 
Especializado da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS)  - https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-13-de-6-de-janeiro-
de-2020-237059261 (hiperlink)

http://portalms.saude.gov.br/assistencia-farmaceutica/medicamentos-rename/componente-especializado-da-assistencia-farmaceutica-ceaf 
http://conitec.gov.br/index.php/protocolos-e-diretrizes 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-13-de-6-de-janeiro-de-2020-237059261
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PARA SABER MAIS
•	 http://conitec.gov.br/index.php/protocolos-e-diretrizes (hiperlink)
•	 https://www.saude.gov.br/atencao-especializada-e-hospitalar/especialidades/on-

cologia (hiperlink)
•	 Política Nacional de Atenção Oncológica - http://bvsms.saude.gov.br/bvs/

publicacoes/politica_nacional_atencao_oncologica.pdf (hiperlink)

http://conitec.gov.br/index.php/protocolos-e-diretrizes 
https://www.saude.gov.br/atencao-especializada-e-hospitalar/especialidades/oncologia 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_atencao_oncologica.pdf
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http://portalms.saude.gov.br/acoes-e-programas/farmacia-popular/elenco
http://portalms.saude.gov.br/acoes-e-programas/farmacia-popular/farmacias-credenciadas
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PARA SABER MAIS
•	 https://www.saude.gov.br/acoes-e-programas/farmacia-popular  (hiperlink)

PARA SABER MAIS
•	 https://www.saude.gov.br/acoes-e-programas/pnaisp/assistencia-farmaceutica 

(hiperlink)
•	 Portaria Nº 3.001, de 3 de novembro de 2020 - https://www.in.gov.br/en/web/

dou/-/portaria-n-3.001-de-3-de-novembro-de-2020-286076874 (hiperlink)

https://www.saude.gov.br/acoes-e-programas/farmacia-popular 
https://www.saude.gov.br/acoes-e-programas/pnaisp/assistencia-farmaceutica 
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-3.001-de-3-de-novembro-de-2020-286076874
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PARA SABER MAIS
•	 http://portalms.saude.gov.br/acoes-e-programas/programa-nacional-de-plan-

tas-medicinais-e-fitoterapicos-ppnpmf (hiperlink)
•	 Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS - https://

bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pnpic.pdf (hiperlink)

http://portalms.saude.gov.br/acoes-e-programas/programa-nacional-de-plantas-medicinais-e-fitoterapicos-ppnpmf 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pnpic.pdf 
https://www.jusbrasil.com.br/diarios/5268002/pg-8-caderno-1-diario-oficial-do-estado-do-ceara-doece-de-08-01-2010#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2030.016%20%2C%20de%2030,que%20lhe%20confere%20o%20Art.
https://belt.al.ce.gov.br/index.php/legislacao-do-ceara/organizacao-tematica/seguridade-social-e-saude/item/download/3057_13c01090dbea05502096fcd7562784c2#:~:text=Art.,no%20tratamento%20de%20enfermidades%20espec%C3%ADficas
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PARA SABER MAIS
•	 http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2015/prt1800_09_11_2015.html 

(hiperlink)

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2015/prt1800_09_11_2015.html
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1.5. QUALIFAR-SUS

O Programa Nacional de Qualificação da Assistência Farmacêutica no Sistema Único 
de Saúde (Qualifar-SUS), instituído pela Portaria Nº 1. 214/GM/MS, de 13 de junho de 2012, 
cuja materialidade está atualmente disposta na Portaria de Consolidação Nº 5/GM/MS, de 
28 de setembro de 2017, tem por finalidade contribuir para o processo de aprimoramento, 
implementação e integração sistêmica das atividades da Assistência Farmacêutica nas ações e 
serviços de saúde, visando uma atenção contínua, integral, segura, responsável e humanizada 
(BRASIL, 2012, 2017a).

O QUALIFAR-SUS está organizado em 4 (quatro) eixos, com os seguintes objetivos:
 I - Eixo Estrutura: contribuir para a estruturação dos serviços farmacêuticos no 

SUS de modo que estes sejam compatíveis com as atividades desenvolvidas na Assistência 
Farmacêutica;

II - Eixo Educação: promover a educação permanente e a capacitação dos profissionais 
na lógica das Redes de Atenção à Saúde;

III – Eixo Informação: disponibilizar informações que possibilitem o acompanhamento, 
monitoramento e avaliação das ações e serviços da Assistência Farmacêutica; e

IV - Eixo Cuidado: inserir a Assistência Farmacêutica nas práticas clínicas visando 
a resolutividade das ações em saúde, otimizando os benefícios e minimizando os riscos 
relacionados à farmacoterapia.

PARA SABER MAIS
•	 http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/Qualifar-SUS#:~:text=O%20Eixo%20

estrutura%20do%20Qualifar,mobili%C3%A1rios%20e%20os%20recursos%20
humanos. (hiperlink)

•	 Portaria Nº 1.214, de 13 de junho de 2012, que institui o Programa Nacional de 
Qualificação da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(QUALIFAR- SUS) – (http://www.saude.gov.br/images/pdf/2015/setembro/17/
Portaria-N--1.214%20de%2013%20de%20junho%20de%202012.pdf) 
(hiperlink)

•	 Portaria de Consolidação Nº 5, de 28 de setembro de 2017, consolidação das 
normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde. 
(Seção IV - do QUALIFAR-SUS (hiperlink – https://portalarquivos2.saude.gov.br/
images/pdf/2018/marco/29/PRC-5-Portaria-de-Consolida----o-n---5--de-28-de-
setembro-de-2017.pdf) (hiperlink)

http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/Qualifar-SUS#:~:text=O%20Eixo%20estrutura%20do%20Qualifar,mobili%C3%A1rios%20e%20os%20recursos%20humanos. 
http://www.saude.gov.br/images/pdf/2015/setembro/17/Portaria-N--1.214%20de%2013%20de%20junho%20de%202012.pdf
https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2018/marco/29/PRC-5-Portaria-de-Consolida----o-n---5--de-28-de-setembro-de-2017.pdf
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